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do membro do Governo que tutela a área da juventude,
pelo orçamento do Instituto Português da Juventude,
cabendo também a este arrecadar as receitas consig-
nadas à actividade do Grupo de Missão.

14 — O prazo de execução da missão corresponde
ao da vigência do III Quadro Comunitário de Apoio,
incluindo o período necessário à apresentação do rela-
tório final, salvo determinação em contrário do membro
do Governo que tutela a área da juventude.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Julho
de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama, Ministro de Estado.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 835/2000

de 26 de Setembro

Pela Portaria n.o 213/94, de 11 de Abril, foi conces-
sionada a Maria Helena Griff e Filhas, L.da, a zona
de caça turística do Garrochal, processo n.o 1524-DGF,
situada na freguesia e município de Castro Verde,
com uma área de 2290,4785 ha, válida até 11 de Abril
de 2002.

A concessionária requereu agora a anexação de vários
prédios rústicos à citada zona de caça, com uma área
de 1587,7015 ha, sitos nos municípios de Castro Verde
e Ourique.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 213/94, de 11 de Abril, vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia e município de Castro Verde,
com uma área de 564,4615 ha, e na freguesia e município
de Ourique, com uma área de 1023,24 ha, ficando a
mesma com uma área total de 3878,18 ha, conforme
planta anexa à portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão
de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses,
contado a partir da data de notificação da aprovação
do referido projecto, bem como à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado e à lega-
lização do alojamento proposto no plano de aprovei-
tamento turístico.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Em 29 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro da Eco-
nomia, Vítor José Cabrita Neto, Secretário de Estado
do Turismo. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel
Coelho Barros, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 836/2000
de 26 de Setembro

Pela Portaria n.o 254-FR/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 735/98, de 10 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Grainho a
zona de caça associativa do Grainho, processo
n.o 1717-DGF, situada nos municípios de Tavira e
Alcoutim, com uma área de 691,6080 ha, válida até 13
de Abril de 2001.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
vários prédios rústicos à referida zona de caça, com
uma área de 520 ha, sitos no município de Tavira.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e nos artigos 79.o e 81.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, ouvidos
o Conselho Cinegético Municipal e o Conselho Nacional
da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 254-FR/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 735/98, de 10 de Setembro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Cachopo, município
de Tavira, com a área de 520 ha, ficando a zona de
caça com a área de 806 ha neste município e 405,6080 ha
no município de Alcoutim, perfazendo uma área total
de 1211,6080 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 29 de
Agosto de 2000.


